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LEI MUNICIPAL Nº 4.478/2019 
 

DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO - TJMT 

 

Número Único: 1011143-25.2019.8.11.0000 

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (95) 

Assunto: [Inconstitucionalidade Material, Efeitos da Declaração de 

Inconstitucionalidade] 

Relator: Des(a). LUIZ FERREIRA DA SILVA 

 

Turma Julgadora: [DES(A). LUIZ FERREIRA DA SILVA, DES(A). CARLOS 

ALBERTO ALVES DA ROCHA, DES(A). CLARICE CLAUDINO DA SILVA, DES(A). 

JOAO FERREIRA FILHO, DES(A). JUVENAL PEREIRA DA SILVA, DES(A). 

MARCIO VIDAL, DES(A). MARCOS MACHADO, DES(A). MARIA APARECIDA 

RIBEIRO, DES(A). MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK, DES(A). MARIA HELENA 

GARGAGLIONE POVOAS, DES(A). MARIA HELENA GARGAGLIONE POVOAS, 

DES(A). ORLANDO DE ALMEIDA PERRI, DES(A). PAULO DA CUNHA, DES(A). 

RONDON BASSIL DOWER FILHO, DES(A). RUI RAMOS RIBEIRO] 

Parte(s):  
[EDINILSON FERREIRA DA SILVA - CPF: 120.991.798-08 (ADVOGADO), FED DAS 

EMP DE TRANS ROD DE PASS DOS EST DE MT MS E RO - CNPJ: 

33.053.554/0001-06 (AUTOR), MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - CNPJ: 

03507548000110 (RÉU), MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE - CAMARA MUNICIPAL 

- CNPJ: 74.075.508/0001-95 (RÉU), MINISTERIO PUBLICO DE MATO GROSSO 

(CUSTOS LEGIS), ESTADO DE MATO GROSSO - CNPJ: 03.507.415/0002-25 

(TERCEIRO INTERESSADO), KARINY ALMEIDA PEREIRA DA SILVA - CPF: 

725.127.171-00 (ADVOGADO)] 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N. 4.478 DE 02 
DE JULHO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, QUE DISPÕE SOBRE 
A GRATUIDADE NO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE PARA AS PESSOAS ACOMETIDAS DE 
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TRANSTORNO MENTAL, DE BAIXA RENDA, EM TRATAMENTO NOS CENTROS 
DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL-CAPS DO MESMO MUNICÍPIO – VÍCIO FORMAL 
– OCORRÊNCIA – LEI DE AUTORIA DE VEREADOR DA CÂMARA MUNICIPAL – 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA – INICIATIVA PRIVATIVA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – ARTS. 9º; 66, II E 173, §2º, DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO – NORMA QUE INTERFERE 
INDEVIDAMENTE NA GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
CONCESSÃO, AFETANDO O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 
CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES – PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA NORMA 
IMPUGNADA. 
O art. 61, § 1º, inc. II, b, estabelece a competência privativa do chefe do Poder 

Executivo para o início do processo legislativo em relação às matérias relativas aos 

serviços públicos, como o transporte coletivo. Dessa forma, padece de 

inconstitucionalidade a lei ordinária de iniciativa da câmara municipal que interfere 

indevidamente na gestão do contrato administrativo de concessão, afetando o 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de prestação de serviço, impondo 

obrigações ao Poder Executivo. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

30/12/2019 

 

THIAGO COELHO DA CUNHA 
Procuradoria Legislativa 

OAB MT 16.317 


